
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
COMISSÃO PERMANENTE DE.LICITAÇÃO

COORDENADORIA JURIOICA

PARECER JURIDICO

Sonro Rito/PB, 28 de dezembro de 2023.

pRocESso ADMtNTSTRATtVO N'. 4r9l2023

Assunlo: Regislro de preços poro conlroloçõo de empreso especiolizods em locoçõo de tronsceplor

de ródio Íixo, móvel e portátil, compolível com o sislemo de rodiocomunicoçõo digitol podrõo

tetro dimelro do Secretqriq de Seguronço e do DeÍeso Sociol do Eslodo do Poroíbo, o ser ulilizodo

no operoçõo dos otividodes de trônsito do superinlendêncio Execulivo de Mobilidode Urbono

(SEMOB) do PreÍeiluro Municipol de Sonlo Rirq-PB'

EMENTA

Direilo Adminislrolivo. Pregõo Eletrônico. Regislro de pregoe

Pqroíbo, o
lrônsilo do

Cumprimenlo. Prosseguimenlo.

R ELATO RIO

Troto-se do Processo Adminislroiivo n". 422/2023, deslinodo Registro de preços

poro controtoçõo de empreso especiolizodo em locoçõo de tronsceplor de ródio Íixo, móvel e

portótil, compotível com o sistemo de rodiocomunicoçõo digitol podrõo letro dimetro do Secrelorio

de Seguronço e do Defeso Sociol do Estodo do Poroíbo, o ser utilizodo no operoçôo dos otividodes

de trônsito do superintendêncio Executivo de Mobilidode Urbono (SEMOB) do Prefeiruro Municipol

de Sonto Rito-PB, do quol se requer onólise iurídico do formolidqde do procedimento de Pregõo

Eletrônico de n'. 1 1 6 /2023.

Até o momento deste Porecer, os oulos forom regulormente formolizodos e

encontrom-se instruídos com os seguintes documentos, no que imPorlo ô presente onólise:

Impresso por convidado em 20/04/2024 17:59. Validação: B5C0.73D4.01E8.6444.EFF6.18D9.D69D.B612. 
Parecer jurídico. Doc. 00528/24. Data: 06/03/2024 11:27. Responsável: Jose Alves de Morais.

241

241



o) MoniÍestoções técnicos solicilqndo e iustificondo o necessidode do
conlrotoçõo e outorizoçõo do outoridode competentei

Termo de Referêncio;

Cotoçõo de Preços e Mopo Comporotivo;

b)

c)

d) Minuto do Editol, Têrmo de Referêncio, Minuto do Ato de
Preço, Minuto do Controto;

reg istro

.,ole de 1

09"?

/.

a)
Após o breve relotório, possemos à onólise do controto.

ANÁtISE

Este porecer se perfoz sob o prismo eslrilomenie lurídico, nõo lhe sendo possível

qdentror à onólise do conveniêncio e do oportunidode do prótico de otos odministrorivos e nem

oindo monifestor-se sobre os ospectos de nolurezo eminentementê técnico-odministrotivo.

Verificomos pelos documentos conslonlês dos oulos que os procedimentos iniciois

poro oberluro de procedimenlo licirorório forom correlomente observodos.

Muito se discute sobre o obrongêncio do oplicoçõo deste instrumenio licirotório,

como vinho sendo onolisodo suo interpretoçõo oo ortigo l' do lei n'.1O.52O/O2, tendo no doulrino

inierpreroções tonio restritiyos quonto ompliotivos. No enlonÍo, pode-se ofirmor, com cêrto

tronquilidode, que bens e serviços comuns sõo oqueles que nõo demondom significotivos exigêncios

iécnicos e que podem ser enconlrodos com focilidode no mercodo.

Porlonlo, o modolidode escolhido se omoldo oo Princípio do Legolidode, do

Decreto no. 1O.O24/2O19, tendo em visto que os bens o serêm licitodos enquodrom-se no conceito

de comuns.

§
2

Prefociolmente, ossevere-se que o presente monifesloçõo tem por referênciq os

elementos constontes dos outos do processo odministrotivo em epígrofe.

Possondo, desto formo, à onólise iurídico, o orligo 1' do Decreto n". 1O.O24/19

regulomento que o pregõo no modolidode Eletrônico, foi criodo poro o oquisiçõo de bens e o

controtoçõo de serviços comuns. incluídos os serviços comuns de engenhorio, e dispõe sobre o uso do

dispenso eleirônico, no quol continuo o descriçõo de "bens e serviços comuns", deÍinidos, de formo um

tonlo quonto impreciso, como "oqueles cuios podrões de desempenho e quolidode possom ser

obietivomente definidos pelo editol, por meio de especificoções usuois de mercodo", preceiluodo no

ortigo 3o, ll do referido Decreto.
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,c,te da

O Sistemo de Regislro de Preços estó disciplinodo no ortigo 15, inciso I Ie.§§'i» 
"

09t

ó" do Lei n" 8.óóó, de 21 de junho de 1993, constondo no ort. I I do Lei n" 10.520/O2 quer

"As compros e controtoções de bens e seryiços comuns, no ômbito do Uniôo,
dos Estodos, do Distrito Federol e dos Municípios, quondo efetuodos pelo
sistemo de regislro de preços previsto no ort. l5 do Lei no. 8.óóó, de 2l de

iunho de 1993, poderõo odolqr o modolidode de pregõo, conforme
regulomento específico. "

É importonte ressoltor que o Sistemo de Regislro de Preços - SRP nõo é umo

modolidode de liciloçõo como os previstos no o/t. 22 do lei n' 8.666/1993 e no ort. l' do Lei n'.

lO.52O/O2. É umo moneiro de reolizor oquisições de bens e controtoções de serviços de formo

porcelodo, isso porque no SRP, o Adminisrroçõo PÚblico nõo fico obrigodo o controlor'

Jó o utilizoçõo do Sistemq de Registro de Preços no ômbito do Município de Sonto

Rito estó regulomentodo pelo Decreto Municipol n'.38/2017, disciplinondo o cobimenlo em seu ort.

3", verbis:

Art.3'O Sistemo de Rêgistro de Preços poderó ser odolqdo nos seguintes

hipóteses:
l- Quondo, pelos corocteríslicos do bem ou serviço, houver necessidode de
controtoções frequentes;
ll - Quondo for conveniente o oquisiçõo de bens com previsõo de entregos
porcelodos ou controtoçõo de serviços remunerodos por unidode de medido

ou em regime de torefo;
lll - quondo for conveniente o oquisiçõo de bens ou o controtoçõo de serviços

poro otendimento o mois de um órgóo ou entidode, ou o progromos de
governo;
lV - Quondo, pelo noturêzo do obielo, não for possível definir previomente o

quontitotivo exoto q ser demondodo pelo AdminisÍroçõo;
V - Poro controtoçõo de bens e serviços de informófico, obedecidos os

configuroções, especificoções e o legisloçõo vigente;

Vl - Poro oquisiçõo de imunológicos, inseÍicidos, medicomentos, moteriois

médico hospitolores, drogos, insumos formocêuticos e outros insumos

estrolégicos, necessórios oos olendimentos dos usuórios do Sistemo Único de

Soúde. com enlregos imediotos e/ou porcelodos;
Vll - Pelo dificuldode de plqneiomenlo e de conclusõo dos licitoções nõo for
possivel limitor o termo finol de vigêncio dos controtos oo limite do crédito
orçomentário;
Vlll - quondo o respectivo dotoçõo orçomentóriq nõo houver sido oindo
oprovodo;
lX - Quondo houver otroso no liberoçôo dos recursos finonceiros pertinentes.

Porógrofo único. Seró focultodo à Administroçõo, quondo do oquisiçõo de
bens especiÍicodos no item Vl deste ortigo, proceder à compro utilizondo o
Sislemo de Registro de Preços do Ministério do Soúde e de entidodes

vinculodos, desde que corocferizodo o vontogem econômico.

O Aú.7" do decreto suProcitodo estobelece que o liciloçõo poro registro de

preços seró reolizodo no modolidode de concorrêncio, do tipo menor Preço, nos termos do Lei no

8.óóó, de 1993, ou no modolidode de pregõo, nos termos do Lei n' 10.520/O2, e seró Precedido

de omplo pesquiso de mercodo.

3

\§,
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Portonto, de iguol formo, resto presente o legolidode poro que o p

seio reolizodo no modolidode Pregõo Eletrônico, medionte SRP, conforme preceituo o orli 9o

Decreto Municipol n". 38 / 2017.

"Art. 20. A fose externo do pregõo, no formo eletrônico, seró iniciodo com o
convocoçõo dos inleressodos por meio do publicoçõo do oviso do editol no

Diório Oficiol do Uniõo e no sítio elefrônico oÍiciol do órgõo ou do entidode
promotoro do licitoçõo.
Porógrofo único. No hipótese de que lrolo o § 3'do orl. '1", o publicoçôo

ocorrerá no imprenso oficiol do respectivo Estodo, do Distrito Federol ou do
Município e no sítio eletÍônico oficiol do órgõo ou do entidode promotoro do
licitoçõo. "

Poro efeito do que deveró conter no Edirol o orfigo 3o do mesmo Decreto legol,

preceiiuo:

"Art.3o Poro fins do disposto nêsle Decrelo, considero-se,
I - Aviso do edilol - documenlo que contém:
o) o definiçôo preciso, suficientê e cloro do obieto;
b) o indicoçõo dos tocois, dos dotos e dos horórios em que poderó ser lido ou

obtido o editol, e
c) o endereço elelrônico no quol ocorreró o sessõo público com o doto e o
horório de suo reolizoçôo;
ll - bens E sêrviços comuns - bens cuios podrões de desempenho e quolidode
possqm ser obietivomente deÍinidos pelo editol, por meio de especiÍicoções
reconhecidos e usuois do mercodo;
lll - bens e serviços especiois - bens que. por suo olto heterogeneidode ou

complexidode técnico, nõo podem ser considerodos bens e serviços comuns,

nos termos do inciso ll;
lv - Estudo técnico preliminor - documento conslitutivo do primeiro etopo do
plonêiomento de umo conlrotqçôo. que coroclerizo o interesse público

envolvido e o melhor soluçôo oo problemo o ser resolvido e que, no hipótese

de conclusôo pelo viobilidode do controtoçõo, fundomento o lermo de
referêncio;
V - Lonces intermediórios - lonces iguois ou superiores oo menor ió ofertodo,
porém inferiores oo úhimo lonce dodo pelo próPrio licitonlei
Vl - obro - construçõo, reformo, fobricoçõo, recuperoçõo ou omplioçõo de
bem imóvel, reolizodo por execuçõo direto ou indiretoi
Vll - serviço - otividode ou conlunlo de otividodes destinodos o obter
determinodo utilidode, intelectuol ou moteriol, de inferesse do odministroçõo
público;
Vlll - serviço comum de engenhorio - otividode ou coniunio de otividodes que

necessilom do porticipoçõo e do ocomponhomento de profissionol engenheiro
hobilitodo, nos lermos do disposto no Lei n' 5.194, de 24 de dezembro de
'19óó, e cuios podrôes de desempenho e quolidode possom ser obietivomentê
definidos pelo odministroçõo público, medionte especificoções usuois de
mercodo;
lX - Sistemo de Codostromento Unificodo de Fornecedores - Sicof - ferromenlq
inÍormotizodo, inlegronle do plotoformo do Sistemo lntegrodo de
Administroçôo de Serviços Gerois - Siosg, disponibilizodo pelo Ministério do
Economio, poro codoslromento dos órgõos e dos entidodes do odministroçõo
público, dos empresos públicos e dos porticiponles de procedimentos de

\N
4

.nte

Quonlo oo Editol do cerÍome. isso pelo minulo oferlodo o esse órgôo consultivo,

vislumbro-se otêndimento do disposto no Art.2Oo do Decreto 1O.O24/19, ossim poslo:
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§í 093
licitoçõo, dispensou inexigibilidode promovidos pelos órgõos
entidodes integrontes do Sistemo de Serviços Gerois -Sisg;
X - Sistemo de dispenso eletrônico - ferromento informotizodo, integronlà do -/
plotoformo do Siosg, disponibilizodo pêlo Ministério do Economio, poro o
reolizoçõo dos processos de controloçõo direto de bens e serviços comuns,
incluÍdos os serviços comuns de engenhorio; e
Xl - termo de referêncio - documento eloborodo com bose nos estudos lécnicos
preliminores, que deverá conter:
o) os elementos que embosom q ovolioçõo do cuslo pelo odministroçõo
público, o portir dos podrões de desempenho e quolidode estobelecidos e
dos condições de enlrego do objeto, com os seguintes informoções:
l. o deÍiniçõo do obieto controtuol e dos métodos poro o suo execuçõo,
vedodos especificoções excessivos, irrelevontes ou desnecessórios, que limitem
ou frustrem o competiçóo ou o Íeolizoçõo do certome;
2. o volor êstimodo do obieto do liciloçôo demonstrodo em plonilhos, de
ocordo com o preço de mercodo; e
3, o cronogromo íísico-finonceiro, se necessório;
b) o critério de qceitoçõo do obieto;
c) os devêres do conlrotodo e do controtonte;
d) o reloçóo dos documentos essenciois à veÍiÍicoçõo do quolificoçõo técnico
e econômico-finonceiro, se nêcessório;
e) os procedimentos de fiscolizoçõo e gerenciomenlo do controto ou do oto
de Íegislro de preços;
Í) o prozo poro execuçõo do conlrotoi e
g) os sonções previstos de formo obietivo, suficiente ê cloro.

§ l'A clossificoçõo de bens e serviços como comuns depende de exome
prêdominontemente fótico e de noturezo técnico.

§ 2'Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções

específicos de noturezq inlelectuol, cientíÍico e técnico, coso possom ser
definidos nos lermos do disposto no inciso ll do coput, serõo licitodos por
pregôo, no Íormo elelrônico. "

Todovio, quondo do reolizoçôo de licitoçõo poÍo Íegistro de preços, o instrumenlo

convocolório deveró contemplor, olém do estobelecido nos normotivos que regulomentom o

modolidode licitotório escolhido, bem como o descriro no Art. 40 do Lei 8.óóó/1993 e o descrilo no

ort. 1 0, Decreto Municipol n' . 38 /2017.

Referente oo disposto no ori. '! 0. tol dispositivo foz referêncio o ilens mínimos que

o inslrumento convocqlório poro licitoçõo poro registro de preços deve oborcor. Veiomos:

Art. 10. O editol de licitoçõo poro registro de preços obseworó o disposto
nos Leis no

8.óóó, de 1993, e n' 10.520, de 2002, contemplondo, no mínimo:

l- A especificoçõo ou descriçõo do objeto, que explicitoró o coniunlo de
elemenÍos necessórios e suficientes, com nível de precisõo odequodo poro o
corocteÍizoção do bem ou serviço, inclusive definindo os respectivos unidodes
de medido usuolmenÍe odotodos;
ll - Estimotivo de quontidodes o serem odquiridos pelo órgõo gerenciodor e
órgõos porticipontesi
lll - eslimqtivo de quontidodes o serem odquiridos por órgôos nõo
porticipontes, observodo o disposlo no § 4" do orl. 27, no coso de o órgõo
gerenciodor odmitir odesões;
lV - Quontidode mínimo de unidodes o ser cotodo, por item, no coso de bens;
V - Condiçôes quonto oo locol, prozo de entrego, formo de pogomento, e nos

cosos de serviços, quondo cobível, frequêncio, periodicidode, corocterísticos

Pelâ.

\
5
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Ie dof

do pessool, moteriois e equipomentos o serem ulilizodos, p
cuidodos, deveres, disciplino e controles o serem odotodos;

096 ô
o

Vl - prozo de volidode do registro de preço, observodo o disposlo
do ortigo I 5,
Vll - órgõos e entidodes porticiponles do registro de preço;
Vlll - modelos de plonilhos de custo e minutqs de controlos, quondo cobível;
lX - Penolidodes por descumprimento dos condições;
X - Minuto do oto de registro de preços como qnexo; e
Xl - reolizoçõo periódico de pesquiso de mercodo poro comprovoçõo do
vontoiosidode.

Após onólise do instrumenlo opresentodo, constqlou-se que o ediiol Íoi

eloborodo em hormonio com os ditomes do ort, 40 do Lei no 8.666 /93 e Decreto Municipol n'.

38/2017, destocondo-se o clorezo e obielividode do obieto do licitoçõo, o previsôo de requisitos

pertinentes oo obieto do certome como condiçõo de hobilitoçõo, fixoçõo de critério obietivo poro

iulgomento dos proposios, prozos lêgois respeitodos poro impugnoção oo editol, oberturo dos

propostos e iulgomento de recursos.

Reolizodo o opresentoçõo iurídico o quol se submere Íodo e quolquer

procedimenro de SisÍemo de Registro de Preços - SRP, concluímos que estó o regulor.

Portonto. hó legolidode quonto o escolho do modolidode e moneiro de suo

execuçõo, ossim como no qdoçõo do sistemo de registro de preços.

Deste modo, opós os consideroções ocimo e fundomentodo no legisloçõo vigenle.

é de se concluir que o editol do Pregõo Eletrônico é o normo que regeró todo o procedimento

licitotório, vinculondo os licitonles e o Administrqçôo oos seus termos.

Possemos à conclusõo.

€oNcrusÃo

Ante oo exposto, lodo o procedimenlo legol esfó de ocordo com os podrões legois,

OPINAMOS pelo prosseguimento do processo odministrotivo n'. 422/2023, que dó origem oo

Pregõo Eletrônico n". 1l6 /2023.

No mois, todo o processo estó de ocordo com os ditomes legois insculpidos no

Decretos Municipois n"s. O79/2021 ,O38/2017 e tei 8.óóó/93.

§
o,

I

It
I

És cosTKr^rl$kçkt1-

6

RAN A

É o porecer; S.Md

i)
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§
Santa
Rita

,1r\e 
de 1

19\ESTADo oa plnaÍel
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
coNTROLADORtA GERAL OO ltrtUr.rtCiptO

o-

INTERESSADO coMISSÃo PERMANENTE DE LIcITAÇÃo
PROCESSO LtctrAÇÃo - MoDALTDADE pREGÃo ELETRôNtco N. 116/2023 -

PROCESSO N" 42212023

"REGISTRo DE PREÇoS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
EspEctALtzADA EM t-oclÇÃo DE TRANscEproR DE nÁoto rtxo,
MovEL e ponrÁru, corupatível cou o srsrEMA DE
RADtocoMUNrcaçÃo DrGrrAL paoRÃo rETRA DTMETRA DA
SECRETARIA OE SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL DO ESTADO
oa panaiae, A DEFESA soclAL Do EsrAoo on paneiaa A sER
urLrzADA Na openlÇÃo DAS ATTvTDADES oe rRÂrstto oa
SUPERtNTENoÊNcn"

ANALISE FORMAL

1. RELATORIO

Tratam os autos de pregáo eletrônico no 1'16/2023, que objetiva REGISTRO

DE PREçoS PARA CONTRATNÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

t-oclÇÃo DE TRANSCEPTOR DE nÁOtO rtXO, MOVEL e pORtÁttL,

coruparível com o srsrEMA DE RADtocoMUNtcAÇÃo DlclrAL
paoRÃo TETRA DIMETRA DA SECRETARIA DE SEGURANÇA E DA

DEFESA soctAL Do ESTADo on panaísa, A DEFESA soctAL Do

ESTADo DA paRlíea I sER unLtzADA NA openaÇÃo DAs

ATIVIDADES Oe rRÂruStrO DA SUPERINTeTOÊruCte, com fulcro no artigo 1o,

Decreto Federal 10.024119.

Da análise do caderno processual, temos que.

01) CONSTA a soliciteção à abertura do processo licitatório;

02) CONSTA termo de referência, com justificativa da necessidade da contratação,

especificação do objeto a ser licitado, das condiçôes de pagamento, dentre outros

pontos essenciais para efetivação da contratação;

Av. Juarez Távora, 93, Centro I Santa Rita - PB lcEP: 58300410 I Tel. (83) 3049-9400
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OBJETO
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ESTADO DA PARÂÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
CONTROLAOORIA GERAL DO MUNICiPIO

03) CONSTA indicaçáo de gestor e fiscal do contrato, bem como os termos de

responsabilidade;

04) CONSTA planilha de pesquisa de mercado, realizada entre os vendedores no

ramo comercial pertinente ao objêto da licitação;

05) CONSTA portaria designando servidor para atuar como pregoeiro, bem como sua

equipe de apoio com sua publicaçâo no diário oficial;

06) CONSTA minuta do edital e seus anexos, inclusive com a minuta do contrato;

07) CONSTA parecer da CPL;

08) CONSTA publicação do edital com seus anexos, bem como da minuta do contrato;

09) CONSTA aviso de licitaÇão com sua publicação;

10) CONSTA a apresentação dê documentos do adjudicante atestando a sua

capacidade jurÍdica e técnica, bem como apresentação das certidões negativas junto

ao fisco, dentre outros documentos necessários para concretização do certame;

íí) CONSTA ata da sessão pública do pregão indicando a fase de abertura das

propostas, classificação destas, fase de lances entre os proponentes classificados,

tendo sido sagrado vencedores do certame as empresas pelo valor de R$ 540.480,00;

Por fim, chegou-se a esse Setor de Controle para análise o caderno

processual. É em síntese o relatório.

CONSIDERANDO as akibuiçÕes da Controladoria Geral do Município

previstas na Lei Complementar no 16, de 10 de julho de 20181.

1 l ArL 26. À Controladoria-Geral do Municipio compete
(...)
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CONSIDERANDO que é dever do Controle lnterno indicar a ocorrências

de inegularidades e, a depender do caso, determinar providências;

CONSIDERANDO que fora analisado o caderno processual do pregão

eletrônico no 11612023, processo administrativo no 42212023, com fulcro no

Decreto 10.024119, e subsidiariamente tendo como escopo a Lei Geral de

LicitaçÕes no 8.566/1993 e Decreto Federal 10.024119',

CONSIDERANDO a modalidade adotada para realizaçâo da despesa

em face do caso em tela, visto ser a mais adequada por buscar a proposta

mais vantajosa para a Administração Pública;

CONSIOERANDO que a modalidade escolhida comporta os meios mais

amplos de competitividade possível, a fim de se obter a melhor proposta em

face do objeto pretendido;

CONSIDERANDO que não há recurso apresentado bem como que não

existe açáo judicial que impeça a continuidade do feito;

CONSIDERANDO que a Administração deve guardar as boas práticas

de Gestão a fim de atender aos princípios constitucionais previstos no art. 37

da Constituição Federal da República, sobretudo os da impessoalidade,

publicidade, legalidade e isonomta:

CONSIDERANDO que o atendimento do check-list é o meio mais

didático para se alcançar ao ob.ietivo maior quanto à legalidade, à

transparência e regularidade no tocante ao procedimento de licitação adotado,

razão pela qual é fundamental a observância deste;

Segue abaixo o check-list com os apontamentos realizados por esse

Setor de Controle lnterno, o qual servirá como parâmetro para adoção em

outros procedimentos:

Vlll - Íiscalizar e examinaÍ as fases de execução da dêspesâ. inclusive verificando a regularidadê das
licitâçôes ê contrâtos, sob os âspectos Íormais da legalidade, legitimidadê, economicidade e
razoabilidadei

§
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CHECK.LIST PREGAO ELETRONICO

Pregão no 11612023

LEGENDA: S-SIM / N-NÃO / NA-NÃOEPIICÁVEI / PRC. PATC|AI

Resposta deserável: Sim em todos os quesitos

OISPOSITIVO LEGAL S N N

A

FORMALTZAÇÂO OO PROCESSO

A licitação foi Íormalizâda por mêio de processo administrativo, devidamente
autuado, protocolado e numerado?

Lei n" 8.666/93, art. 38,

caput
x

A autorazaÇáo (emitida pela autoridade competente) para realização da licitaÉo
consta do processo?

x

A justificativa parâ contratação (emitida pela autoridade competentê) consta do
processo?

Lei no 10.520/02, ert. 30, I

e lll:
x

Consta cotaçâo de preço de mercado para justificar o valor a ser contratado? TABELA
coMPosrÇÃo
CUSTOS

x

Decreto 10.024l'19, art. 8o,

il;

x

Decreto no 10.024119,

artigo 3", Xl, a, 2i
x

Decrêto 10.024/19 Art. 30,

xt, c;

x

O termo de referência contém critério de aceatação do objeto? Decreto 10.024/19, art. 3",

Xl, bi

x

O termo de referência contém relação dos documentos essenciais à verificação

da qualificaÇão técnica e econômico-flnanceira?

Decreto 10.024lí 9, Art. 30,

xt, d
x

O termo de referência contém os procedimentos de fiscalizaçâo e
gerenciamento do contÍato ou da ata de registro de preços?

Decreto 10.024119, Art. 3",

xt, e,

x

O termo de referência contêm prazo para execuÇáo do contrato? Decreto 10.024119, Art. 30,

xt, fi
X

O termo de referência contém as previsÕes de sanÇôes previstas de Íorma
objetiva, suÍiciente e clara?

Decreto 10.024l'19, Art. 3",

xt, g
x

O termo de reÍerência Íoi aprovado pela autoridade competente? Decreto no 3.555/00,
Anexo l, art. 8", lll, "a"

X

A previsáo dos recursos orçamentários necessários, com a indicaÇão das
rubricas, exceto na hipótese de pregâo para registro de preÇos;

Decreto no 10.024119, aft..

8", tV;

X

DESCRTçÃO

O termo de referência possui valor estimado do obJeto da licitaÇâo

demonstrado em planilhas, de acordo com o preÇo de mercado?

.-.ermo de referência contém deveres do contratado e do conÍatante?
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Órgáo/Entidade: SECRETARTA DE SAUDE

Processo n" qZZl2O23

DE

DE

Foa elaborado termo de reÍerência com a indicaÇâo do objeto de Íorma precisa,

suficiente e clara?
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oEscRrçÂo DISPOSITIVO LEGAL

designação do pregoeiro com certificaçâo, equipe de apoio, bem como suas Decreto no 10.024119. an
)íspectivas publicaçÕes constam do processo? 8", Vt;

Os comprovantes das publicaÇões do edital resumido constam do processo?

CHECK-LIST PREGÃO ELETRÔNICO

Órgão/Entidade: SECRETARIA DE SAUDE

Processo no 42212023

Pregão no 1'1612023

LEGENDA: S-SIM / N-NÂO / NA-NÃOAPLICÁVEL / PRC - PATCiAI

Resposta deseiável: Sim em todos os quesitos

S

x

N N

A

O edital e respectivos anexos - quando for o caso - constam do processo? Decreto no 10.024119, ei
80, Vll,

X

Consta minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da
ata de registÍo de preços, conforme o caso?

Decreto no 10.024119. aft
80, Vll;

x

O parecer jurídico aprovando as minutas do edital, do contÍato e da Ata consta
do processo?

DecÍeto no 10.024119, an
80, lX;

X

A documentação exigida e apresentada para a habilitaçáo? Decreto no 10.024119, aft.
80, X;

x

Há proposta de preÇos do licitante? Decreto no 10.024/19, art
8", Xt;

x

Se encontrâ no processo ata da sêssâo pública informando os participantes do
certame, as propostas apresentadas, avisos, esclarecimentos e todos os

demais itens referentes ao art. 80, xll e seus incisos?

Decreto no 10.024119, art
8", Xll, caput

x

Consta ato de homologaÇâo? Decrêto no 10.024119, aft
8", XIV;

x

Lei n" '10.520/02. art 4". V x

Decreto no 3.555/00,
Anexo t, art.11,l-RN-
09/2016-TCE-PB

x

O aviso de licitação foi enviado ao TCE-PB dentro do prazo legal? RN-TC n" 08/2013

Os originais das propostas escritas constam do processo2 Decreto no 3.555/00,
Anexo l, art. 21, X

x

Se for o caso, constam do processo recursos eventualmente apresentados
pelos licitantes e respectivas manifestaçôes e decisões

Lei no 8.666/93, art. 38,
v t

x

Consta despacho para CGM? x

Se for o caso, consta do processo despacho de anulagáo ou de revogaçâo da
licitaçâo?

x
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x

Decreto no 10.024119, at1.

8", X ;

Foi respeitado o prazo de 8 dias úteis entre a divulgação da licitaÇáo
(publicaçáo do aviso do edital) e a realização do evento?

O aviso contendo o resumo do edital foi publicado nos meios previstos pela

legislaÇáo, assim como houve aviso ao TCE-PB?

x

Lei n" 8.666/93, art. 38, lX
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lsto posto, e mediante análise dos elementos acostados ao caderno

processual, ENTENDE-SE, a piori, pela REGULARIDADE FORMAL do

proced imento.

Ressalte-se que o mérito da qualificaçáo técnico-jurídica da(s)

empresa(s) habilitada(s) é de responsabilidade da Comissão, sendo a presente

análise apenas de natureza jurídico-formal do procedimento, sem prejuízo de

ulteriores intervençÕes desta Controladoria e demais órgãos de controle

externo, cabendo ao gestor a tomada de decisáo.

lmpulsione-se para providências dos demais atos necessários à validade

da licitação.

Santa Rita/PB

UCENA
Control juntoI
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